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Resumo: O Programa Bolsa Família (PBF) visa complementar a renda das famílias 
beneficiárias. No entanto, brasileiros beneficiados vêm aumentando o consumo de 
alimentos industrializados, com maior densidade energética e menor valor nutricional. 
Este fato demonstra que o aumento do poder aquisitivo não vem acompanhado de 
escolhas alimentares mais saudáveis, favorecendo modificações no estado nutricional e 
contribuindo para o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade. Neste contexto, 
objetivou-se avaliar a repercussão do PBF no consumo alimentar, estado nutricional e 
nível de segurança alimentar e nutricional das famílias beneficiárias. Estudo de revisão 
integrativa da literatura realizado por meio da busca de artigos científicos nas bases 
de dados SciELO, Medline e LILACS. Foram selecionados 13 estudos publicados nos 
últimos dez anos, incluídos apenas estudos do tipo observacionais e excluídos aqueles 
baseados em dados secundários, artigos de revisão e estudos que não estabeleceram 
associação entre o Programa Bolsa Família e a segurança alimentar e nutricional. Os 
dados foram analisados por temas, agrupando-se as informações semelhantes em uma 
mesma categoria, sendo: consumo alimentar, estado nutricional e segurança alimentar 
e nutricional. Os resultados revelaram que após a inclusão das famílias no programa, o 
consumo alimentar dos beneficiários aumentou de forma quantitativa, observando-se 
maior frequência no consumo de alimentos ultraprocessados, o que justifica a prevalência 
de excesso de peso encontrada nesta população. O recurso repassado promoveu melhora 
no acesso aos alimentos, mas não na qualidade nutricional, evidenciando-se ainda níveis 
de insegurança alimentar elevados. Assim, conclui-se que o Programa Bolsa Família 
repercutiu positivamente apenas para o aumento do consumo alimentar, diminuindo 
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a fome, porém as proporções de Insegurança Alimentar continuam elevadas e o estado 
nutricional inadequado, devido às escolhas alimentares.

Palavras-chave: Direitos socioeconômicos. Políticas públicas. Programas 
governamentais. Auxílio alimentar.

INTRODUÇÃO

Para viver com dignidade, todas as pessoas devem ter direito à liberdade, 
acesso à saúde, educação, moradia, informação e alimentação adequada. Assim, 
a alimentação constitui um dos direitos humanos básicos (ABRANDH, 2013) e, 
como forma de garantia à este direito, em 1986, na VIII Conferência Nacional 
de Saúde foi proposto o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 
que visa assegurar o acesso a alimentos de qualidade, seguros e saudáveis, 
em quantidade suficiente, de forma regular e permanente, correspondendo às 
tradições culturais da população (CASTRO, 2019; IPEA, 2014).

Desde então, o País tem elaborado programas e políticas públicas 
voltados a garantia da SAN, ao combate à pobreza e as desigualdades sociais. 
Um dos mais importantes programas estruturados foi o Programa Bolsa 
Família (PBF), instituído pela Lei n. 10.836 em 2004 (MACHADO et al., 2018; 
SUZART et al., 2017), cujo propósito é melhorar as condições socioeconômicas 
das famílias pobres e extremamente pobres, diminuir a fome e promover a 
segurança alimentar e nutricional, através de repasse mensal em dinheiro às 
famílias cadastradas (BRASIL, 2004; CAMPOLI et al., 2019).

O PBF tem como foco beneficiar as famílias com renda mensal per capita 
inferior a R$ 178,00, compostas por crianças, jovens de até 18 anos, gestantes 
ou nutrizes. Os valores pagos pelo PBF variam de, no mínimo, R$ 41,00 e, no 
máximo, R$ 372,00 para uma mesma família, sendo que estas não apresentam 
obrigações sobre a forma pela qual devem utilizar o benefício (BRASIL, 2015; 
CARDOZO, 2017). Porém, há evidências que o aumento na renda através do 
auxílio transferido é usado, principalmente, para a aquisição de alimentos, 
apontando efeitos positivos na alimentação destas famílias, que passam a ter 
maior acesso e aumento na quantidade e variedade de alimentos consumidos 
(IBASE, 2009; CARMO et al., 2016). 

Contudo, com a complementação de renda proveniente do PBF, 
ocorreram também modificações nos hábitos alimentares dos brasileiros 
beneficiados. Estes, por consequência, aumentaram o consumo de alimentos 
industrializados, com maior densidade energética, que fornecem mais energia 
e até saciam a fome, entretanto contêm um menor teor de nutrientes necessários 
à saúde (IBASE, 2009). Este fato demonstra que o aumento do poder aquisitivo 
não vem acompanhado de escolhas alimentares mais saudáveis, favorecendo 
modificações no estado nutricional destas famílias, aumentando a prevalência 
de sobrepeso e obesidade (COLEONE et al., 2016; IBASE, 2013). 
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Ainda, apesar dos avanços realizados no País, a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA), instrumento utilizado para mensurar o nível 
de insegurança alimentar e nutricional dos brasileiros (CARDOZO, 2020), 
aponta que milhões de famílias sofrem de insegurança alimentar (IA) no Brasil, 
podendo ser insegurança alimentar leve (IAL), insegurança alimentar moderada 
(IAM) ou insegurança alimentar grave (IAG), pois tanto a deficiência quanto o 
excesso de nutrientes e a má qualidade da alimentação são prejudiciais para 
o estado nutricional (CARDOZO et al., 2017; SANTOS, et al., 2018). Isso quer 
dizer que a insegurança alimentar não está restrita somente ao baixo consumo 
de calorias ou alimentos de forma quantitativa, mas está relacionada também 
à carência de micronutrientes na alimentação, pelo elevado consumo de 
alimentos ultraprocessados em detrimento dos alimentos in natura (IPEA, 2014; 
BARBOSA, et al., 2020).

Diante disso, evidencia-se que o PBF surgiu para auxiliar no combate 
à fome das famílias brasileiras de baixa renda. Porém, existe uma lacuna no 
âmbito da segurança alimentar e nutricional destas famílias, uma vez que o 
programa repassa o valor, mas carece de práticas de educação nutricional com 
os beneficiários, a fim de orientar a aquisição de alimentos saudáveis. Diante 
disso, o objetivo deste estudo foi avaliar a repercussão do PBF no consumo 
alimentar, no estado nutricional e no nível de segurança alimentar e nutricional 
das famílias beneficiárias.

MÉTODOS

Estudo de revisão integrativa da literatura científica. Neste método, os 
resultados de pesquisas primárias sobre o mesmo assunto são agrupados, com o 
objetivo de sintetizar e analisar os dados para explicar um fenômeno específico. 
Esta metodologia é composta por cinco etapas: formulação do problema, coleta 
de dados, avaliação, análise e interpretação dos dados e apresentação dos 
resultados (COOPER, 1989).

O problema de pesquisa do presente estudo foi norteado pela seguinte 
questão: “qual o impacto causado pelo PBF no consumo alimentar, no estado 
nutricional e na segurança alimentar e nutricional das famílias beneficiárias?”

Para a coleta de dados realizou-se uma busca de artigos científicos 
publicados nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline) e Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) durante o 
período de maio a julho de 2020 por meio dos seguintes descritores e suas 
combinações, nas línguas portuguesa e inglesa: “Transferência de renda 
condicionada”, “Programa Bolsa Família”, “Política social”, “Programas 
governamentais”, “Segurança alimentar” e “Segurança alimentar e nutricional”. 
Foram consultadas também as listas de referências dos próprios artigos 
selecionados, com a finalidade de identificar estudos não localizados na busca. 
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A busca científica resultou na identificação de 1.587 documentos, não 
duplicados, dos quais 1.574 não atenderam aos critérios de elegibilidade, 
resultando o corpus deste estudo de revisão em 13 artigos publicados.

No que se refere aos critérios de inclusão, foram selecionados estudos 
publicados entre 2010 e 2020, em português e inglês, realizados no Brasil e 
indexados nos referidos bancos de dados; artigos na íntegra, que continham 
ao menos um desfecho relacionado à alimentação e nutrição, como consumo 
alimentar, segurança alimentar e nutricional e/ou estado nutricional da 
população beneficiária do PBF. Foram incluídos apenas estudos do tipo 
observacionais (transversais ou longitudinais) e excluídos aqueles baseados em 
dados secundários, artigos de revisão e estudos que não permitiram estabelecer 
uma associação do PBF com a segurança alimentar e nutricional.

Inicialmente, a partir da busca, os autores selecionaram todos os estudos 
cujos títulos ou resumos mencionassem a apresentação de dados sobre o PBF, 
consumo alimentar, estado nutricional e segurança alimentar e nutricional, 
rejeitando aqueles que não atendiam aos critérios de inclusão, constituindo-se o 
corpus desta revisão em 13 artigos. Posteriormente, os dados foram analisados 
por temas, agrupando-se as informações semelhantes em uma mesma categoria, 
conforme proposto por Bardin (2016). Para isso, o texto completo foi consultado 
a fim de confirmar a elegibilidade dos estudos, sendo estes analisados por 
temas e agrupados em três categorias de desfecho: 1) consumo alimentar, 2) 
estado nutricional e 3) segurança alimentar e nutricional. 

Para a categoria de consumo alimentar selecionaram-se cinco estudos 
publicados entre 2010 e 2018, que avaliaram o consumo efetivo ou a frequência 
de consumo de alimentos. Em relação ao estado nutricional, foram selecionados 
seis estudos publicados entre 2012 e 2017, que avaliaram dados antropométricos 
de crianças e adultos que compunham as famílias beneficiadas pelo PBF e, 
por fim, para os desfechos relacionados à segurança alimentar e nutricional, 
selecionaram-se seis estudos que aplicaram a EBIA, realizados de 2010 a 2020.

Para a descrição dos estudos selecionados, foi elaborado um quadro 
sinóptico para cada categoria, incluindo dados de referência do estudo, local de 
realização, delineamento, amostra, instrumento ou indicadores de avaliação e 
principais resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estado nutricional das famílias beneficiárias do PBF está apresentado 
nos estudos expostos no Quadro 1, os quais demonstraram maiores índices de 
sobrepeso e obesidade nas populações avaliadas. 

Prevalência de eutrofia (67,3%) entre a população beneficiária e não 
beneficiária do PBF foi identificada no estudo de Coleone et al. (2017), sendo 
que as maiores taxas de sobrepeso e risco de sobrepeso estiveram associadas 
aos beneficiários do programa. Altas prevalências de sobrepeso e obesidade 
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também foram encontradas nos estudos que avaliaram o estado nutricional da 
população beneficiária do PBF, principalmente entre os adultos, sendo de 46,5% 
(MONTEIRO et al., 2014), 56,1% (LIMA; RABITO, 2011) e 51,2% (CABRAL et 
al., 2013). Este último, ainda mencionou um significativo achado de 15,9% de 
desnutrição entre as crianças e adolescentes beneficiários do programa. Já Carmo 
et al. (2015) e de Paula et al. (2012) evidenciaram que populações beneficiadas e 
não beneficiadas ao PBF apresentaram alta prevalência de sobrepeso.

No Brasil, segundo a Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL), mais 
da metade da população brasileira tem excesso de peso. O Vigitel, realizado 
em 2019, também registrou um aumento expressivo na taxa de obesidade 
entre os brasileiros, sendo de 20,2% (BRASIL, 2019) e, apesar de inclinar-se 
a ser mais prevalente nas classes socioeconômicas privilegiadas (SANTOS 
et al., 2017), observa-se que o excesso de peso pode estar presente em todas 
elas. Este achado evidencia a fase de transição nutricional, caracterizada pela 
passagem da desnutrição para a obesidade, pela qual o Brasil vem passando, 
onde percebe-se uma prevalência simultânea de sobrepeso e obesidade tanto 
nas camadas mais ricas quanto nas mais pobres da sociedade (SANTOS et al., 
2018; OLIVEIRA et al., 2010).

Na população beneficiária do PBF, o benefício recebido deveria 
proporcionar melhorias nas condições econômicas e de estilo de vida das 
famílias, repercutindo na quantidade e qualidade da alimentação (MENNA et 
al., 2019). Entretanto, em sua maioria, as famílias estão passando a consumir 
alimentos ultraprocessados e de alta densidade energética com maior 
frequência, seja pela falta de conhecimento do que seria uma alimentação 
saudável, pelo menor preço desses alimentos ou pelo poder de escolha 
adquirido, justificando o excesso de peso nesta população (FRANCO et al., 
2019; REINEHR; COUTINHO, 2017).

A partir dos resultados encontrados quanto estado nutricional das 
famílias beneficiárias do PBF, nota-se a carência de programas que contemplem 
tanto o combate à desnutrição quanto ao sobrepeso e obesidade. Diante disso, 
os programas de transferência de renda poderiam contribuir mais efetivamente 
no estado nutricional dos beneficiários se combinados a outros tipos de 
intervenções, como ações de educação em saúde e nutrição (CARMO, et al., 
2016), a fim de fomentar a promoção de práticas alimentares saudáveis nas 
famílias atendidas pelo programa e, consequentemente, auxiliar na recuperação, 
prevenção e tratamento de patologias desta população (COLEONE et al., 2017; 
MALTA et al., 2020).



Destaques Acadêmicos, Lajeado, v. 13, n. 3, p. 132-148, 2021. ISSN 2176-3070 137

Quadro 1 - Estudos de avaliação da repercussão do Programa Bolsa Família 
sobre o estado nutricional dos beneficiários.

Autor(es)/
Ano

Local Delineamento Amostra
Instrumento e/ou 

Indicadores
Principais resultados

Monteiro et 
al. (2014)

Curitiba/PR Estudo 
transversal

442 famílias 
incluídas no 
PBF

Escore-z estatura/
idade, peso/idade e 
IMC/idade.

21,5% de déficit estatural e 46,5% 
de excesso de peso e risco de 
sobrepeso entre os beneficiários 
do PBF.

Lima e 
Rabito (2011)

Curitiba/PR Estudo 
transversal

747 famílias 
incluídas no 
PBF

IMC e CC Prevalência de sobrepeso e 
obesidade (56,1%) entre os 
beneficiários do PBF.

Cabral et al. 
(2013)

Maceió/AL Estudo 
transversal

204 famílias 
incluídas no 
PBF

Escore-z peso/
estatura, estatura/
idade e peso/
idade para crianças. 
Escore-z altura/idade, 
IMC/idade para 
adolescentes. IMC e 
CC para adultos.

Prevalência alta de desnutrição 
em crianças e adolescentes 
(15,9%) coexistindo com altas 
de sobrepeso e obesidade 
em adultos (51,2%) entre os 
beneficiários do PBF.

Carmo et al. 
(2016)

Belo 
Horizonte/
MG

Estudo 
transversal

319 escolares 
com mediana 
de 9,4 anos 
(incluídas e 
não incluídas 
no PBF)

Escore-z IMC/idade Alta taxa de excesso de peso 
(32,9%) entre os escolares, 
independentemente de serem ou 
não beneficiários do PBF. Não 
houve diferença estatisticamente 
significativa entre o estado 
nutricional e o pertencimento 
ao PBF.

Coleone et al. 
(2017)

Ipiranga do 
Sul/RS

Estudo 
transversal

113 escolares 
de 5 a 19 anos 
(incluídos e 
não incluídos 
no PBF)

IMC e CB Prevalência de escolares 
eutróficos (67,3%). Maiores 
taxas de sobrepeso e obesidade 
estiveram relacionadas aos 
beneficiários do PBF.

de Paula et al. 
(2012)

Belo 
Horizonte/
MG

Estudo 
transversal

115 escolares 
de 6 a 10 anos 
(incluídos e 
não incluídos 
no PBF)

Escore-z altura/idade 
e IMC

Elevada ocorrência de risco 
de sobrepeso e obesidade, 
independente do auxílio 
financeiro.
Não houve diferença 
estatisticamente significativa 
entre o estado nutricional e o 
pertencimento ao PBF.

PBF: Programa Bolsa Família; IMC: Índice de Massa Corporal; CC: Circunferência da Cintura; 
CB: Circunferência do braço 
Fonte: Autores, 2020

Os estudos que analisaram o consumo alimentar das famílias 
beneficiárias do PBF, estão apresentados no Quadro 2. De forma geral, a maioria 
deles demonstrou maior frequência no consumo de alimentos ultraprocessados 
e baixo consumo de frutas e verduras pela população beneficiária do programa, 
enquanto a minoria evidenciou que as famílias apresentaram aumento no 
consumo de alimentos saudáveis após a inclusão no PBF. 

O estudo realizado por Lignani et al., (2011) apontou que, após a inclusão 
das famílias no PBF, estas apresentaram aumento no consumo de todos os 
grupos alimentares, especialmente dos alimentos processados, cereais, carnes, 
laticínios, feijão e açúcar. Assim como o estudo de Daufenback e Ribas (2016), 
que observou maior frequência no consumo de laticínios, feijão e cereais pelos 
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beneficiários do PBF, seguido de uma frequência média para itens alimentares 
industrializados e hortaliças. 

Ao complementar a renda, o PBF tem revelado essa característica 
positiva, na qual se observa maior qualidade e variedade na alimentação das 
famílias (SILVA et al., 2019). Mas ainda assim, alguns grupos alimentares não 
são consumidos regularmente (SILVA et al., 2019), como mostra o estudo de 
Silvani et al., (2018), que avaliou a frequência alimentar semanal de indivíduos 
beneficiários e não beneficiários, constatando que os beneficiários consomem 
menos salada crua e hortaliças em relação aos não beneficiários do PBF. 

O estudo de Carmo et al., (2016) observou elevada prevalência de 
consumo regular de refrigerante, suco artificial e guloseimas e baixo consumo 
de frutas e hortaliças entre as populações beneficiária e não beneficiária do PBF, 
porém, na comparação entre beneficiários e não beneficiários, observou-se maior 
consumo de guloseimas e refrigerantes entre os beneficiários do programa. O 
estudo de Paula et al., (2012) também concluiu que as crianças beneficiárias do 
PBF apresentaram maior consumo de doces e fast-food enquanto as crianças não 
beneficiárias apresentaram preferência por alimentos como carne e feijão.

Esses achados podem ser justificados pela baixa escolaridade 
frequentemente encontrada nas famílias beneficiárias do PBF (FREIRE; 
NASCIMENTO, 2018; ABREU; AQUINO, 2017), possuindo relação significativa 
com o baixo conhecimento sobre hábitos alimentares saudáveis (NETO et al., 
2017). Ainda, o consumo de alimentos ultraprocessados tornou-se um hábito 
desde os primeiros anos de vida. No Brasil, uma a cada três crianças menores de 
dois anos já consumiu refrigerante, biscoitos ou bolos (SILVA et al., 2019). Estes 
alimentos de baixa qualidade nutricional, adicionados de açúcares e gorduras, 
são mais acessíveis, baratos e duráveis, reduzindo significativamente os custos 
da alimentação, além de serem mais satisfatórios ao paladar (ROCHA et al., 
2020), sendo estes os motivos pelos quais as famílias de baixa renda considerem 
os alimentos ultraprocessados a opção mais viável na escolha alimentar.

Ainda, percebe-se que a compra de alimentos é a principal forma de 
utilização do recurso repassado pelo PBF, promovendo aumento no acesso aos 
alimentos. Porém, não necessariamente melhora na qualidade nutricional da 
alimentação. A escolha dos alimentos é um processo que envolve fatores sociais, 
econômicos e culturais. Portanto, o aumento da renda precisa necessariamente 
estar atrelado com a adoção de medidas intersetoriais de educação alimentar 
e nutricional, visando uma alimentação saudável (SPERANDIO et al., 2017; 
SILVANI et al., 2018).
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Quadro 2 - Estudos de avaliação da repercussão do Programa Bolsa Família 
sobre o consumo alimentar dos beneficiários.

Autor(es)/
Ano

Local Delineamento Amostra
Instrumento e/ou 

Indicadores
Principais resultados

Silvani et al. 
(2018)

Porto 
Alegre/RS

Estudo 
transversal

187 adultos 
(incluídos e 
não incluídos 
no PBF)

Questionário de 
frequência alimentar 
semanal do SISVAN e 
avaliação do consumo 
alimentar regular pelo 
VIGITEL

A minoria apresentou consumo 
saudável de alimentos (41%). Ao 
comparar a frequência de consumo, 
observou-se que os beneficiários 
consomem menos salada/hortaliças 
em relação aos não beneficiários 
do PBF.

de Paula et 
al. (2012)

Belo 
Horizonte/
MG

Estudo 
transversal

115 escolares 
de 6 a 10 anos 
(incluídos e 
não incluídos 
no PBF)

Questionário qualitativo 
referente a um dia 
alimentar, com questões 
sobre preferências, 
hábitos alimentares e 
satisfação das crianças em 
frutas, refrigerante, arroz, 
feijão e hortaliças

Identificaram-se diferenças 
significativas quanto ao consumo 
de alimentos entre beneficiários 
e não beneficiários. Crianças não 
beneficiárias apresentaram maior 
consumo de carne e feijão, enquanto 
crianças beneficiárias maior 
consumo de doces e fast-food.

Carmo et al. 
(2016)

Belo 
Horizonte/
MG

Estudo 
transversal

319 escolares 
com mediana 
de 9,4 anos 
(incluídas e 
não incluídas 
no PBF)

Questionário de 
frequência alimentar 
referente ao consumo 
nos últimos seis meses 
(refrigerante, suco 
artificial, salgadinho, 
bolacha, guloseimas, 
frutas, hortaliças, leite e 
feijão)

Elevada prevalência de consumo 
regular de refrigerante (34,3%), 
suco artificial (49,5%) e guloseimas 
(40,3%), e apenas 54,3% e 51,7% 
de consumo de frutas e hortaliças. 
Na comparação entre beneficiários 
e não beneficiários, observou-se 
maior consumo de guloseimas e 
refrigerantes entre os beneficiários.

Lignani et al. 
(2011)

Brasil Estudo 
transversal

5000 famílias 
incluídas no 
PBF

Percepção dos 
beneficiários sobre 
mudanças na ingestão de 
16 grupos de alimentos

Identificou-se aumento no consumo 
de todos os grupos alimentares 
após inclusão no PBF. Mais de 50% 
da população relatou aumento 
no consumo de cereais, alimentos 
processados, carne, laticínios, feijão 
e açúcar.

Daufenback 
e Ribas 
(2016)

Curitiba/PR Estudo 
transversal

92 adultos 
incluídos no 
PBF

Questionário de 
frequência alimentar

Observou-se frequência de consumo 
diária para laticínios, feijão e cereais. 
Industrializados apresentaram 
consumo uma vez por semana. As 
frituras tiveram frequência média, 
assim como as hortaliças.

PBF: Programa Bolsa Família; SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional; VIGITEL: 
Sistema de vigilância de fatores de risco para doenças crônicas por inquérito telefônico
Fonte: Autores, 2020

Os estudos que analisaram a repercussão do PBF sobre a segurança 
alimentar e nutricional dos beneficiários estão apresentados no Quadro 3. De 
forma geral, a maioria deles evidenciou algum grau de IA entre as famílias, 
sendo os piores níveis associados aos beneficiários do PBF.

Os estudos que envolveram apenas famílias incluídas no PBF 
encontraram altas prevalências de IA entre esta população avaliada, como por 
exemplo, nos achados de Traldi, Almeida e Ferrante (2012), onde observou-se 
que 95% das famílias apresentaram algum grau de IA, desse percentual 26% 
em IAG, 44% em IAM e 25% em IAL. Assim como no estudo de Monteiro et 
al., (2014), onde a prevalência de IA foi de 81,6%, sendo 8,9% IAG, 17,3% IAM 
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e 55,4% IAL. Suzart e Ferreira (2018) encontraram resultados semelhantes, 
evidenciando que 73,5% das famílias estudadas apresentaram IA, onde 
5,6% apresentaram IAG, 26,9% IAM e 40,8% IAL. Já Lignani et al., (2011) não 
classificou os diferentes níveis de IA encontrados, mas identificou que 89% das 
famílias beneficiárias apresentaram algum grau dela.

As altas prevalências de IA entre os beneficiários do PBF são justificadas 
pelo fato deste público se encontrar em situação de vulnerabilidade, que 
predispõe à situação de insegurança (SPERANDIO; PRIORE, 2015). Apesar 
de o PBF contribuir para o aumento da renda e mostrar-se irrefutável na sua 
capacidade de combater a fome, o valor recebido ainda mostra-se insuficiente 
no que diz respeito à segurança alimentar das famílias (CAVALER et al., 
2020). Já o estudo de Santos et al., (2020), realizado com famílias beneficiárias 
e não beneficiárias do PBF, demonstrou uma prevalência de 71,9% de IA, 
independente do recebimento do benefício. Porém, na comparação, observou 
41,8% de IAM/IAG para beneficiários, contra 17,3% para não beneficiários. 

O fato de a IA estar presente tanto em famílias beneficiárias quanto 
em famílias não beneficiárias do PBF se justifica devido a IA não estar restrita 
somente ao consumo quantitativo de alimentos, mas estar relacionada também 
à qualidade da alimentação (IPEA, 2014; BARBOSA et al., 2020). Mesmo sendo 
o padrão alimentar de baixa qualidade nutricional atualmente observado em 
todas as classes sociais, este encontra-se ainda mais prevalente entre as famílias 
beneficiárias do Programa (ROCHA et al., 2020), o que justifica os maiores 
níveis de IAG entre essa população.

De maneira oposta, Menezes et al., (2017) identificou apenas 23,1% 
de IA no seu estudo realizado com famílias beneficiárias e não beneficiárias, 
resultado inferior ao encontrado nos estudos supracitados, apontando que o 
benefício associou-se significativamente com a IA. Este efeito positivo exercido 
sobre a IA demonstra que, para muitas famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza, o benefício deste Programa, apesar de insuficiente, é a única 
renda para a aquisição de alimentos, promovendo melhorias nas condições 
de IA. Porém, são necessários mais estudos para comprovar esta associação 
(MENEZES et al., 2017). 

Quadro 3 - Estudos de avaliação da repercussão do Programa Bolsa Família 
sobre a segurança alimentar e nutricional dos beneficiários.

Autor(es)/
Ano

Local Delineamento Amostra
Instrumento e/ou 

Indicadores
Principais resultados

Traldi, 
Almeida 
e Ferrante 
(2012)

Araraquara/
SP

Estudo 
transversal

100 famílias 
incluídas no PBF

EBIA 95% das famílias apresentaram 
algum grau de IA. Desse 
percentual, 26% em IAG, 44% em 
IAM e 25% em IAL. 

Suzart e 
Ferreira 
(2018)

Bahia Estudo 
transversal

230 famílias 
incluídas no PBF

EBIA A prevalência de IA foi de 73,5%, 
distribuídas em 5,6% IAG, 26,9% 
IAM e 40,8% IAL.
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Autor(es)/
Ano

Local Delineamento Amostra
Instrumento e/ou 

Indicadores
Principais resultados

Monteiro et al. 
(2014)

Curitiba/PR Estudo 
transversal

442 famílias 
incluídas no PBF

EBIA A prevalência de IA foi de 81,6%, 
sendo 8,9% IAG, 17,3% IAM e 
55,4% IAL.

Lignani et al. 
(2011)

Brasil Estudo 
transversal

5000 famílias 
incluídas no PBF

EBIA A prevalência geral de IA foi de 
89%. As famílias classificadas com 
SA eram menos dependentes dos 
benefícios do PBF.

Santos et al. 
(2020)

Dois 
municípios 
da Paraíba

Estudo 
transversal

406 famílias 
incluídas e não 
incluídas no PBF

EBIA 71,9% das famílias apresentaram 
algum grau de IA. Prevalências 
maiores de IA foram encontradas 
entre beneficiários do PBF, 
sendo observado 41,8% de IAM/
IAG contra 17,3% para os não 
beneficiários.

Menezes et al. 
(2017)

Bahia Estudo 
transversal

502 famílias 
incluídas e não 
incluídas no PBF

EBIA A prevalência de IA entre as 
famílias foi de 23,1%, sendo 
que 3,8% foram caracterizados 
como IAG. Identificou-se que 
o beneficiamento pelo PBF se 
associou significativamente com 
a IA.

PBF: Programa Bolsa Família; IA: Insegurança Alimentar; IAG: Insegurança Alimentar Grave; 
IAM: Insegurança Alimentar Moderada; IAL: Insegurança Alimentar Leve; EBIA: Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar 
Fonte: Autores, 2020

CONCLUSÕES

Diante dos resultados obtidos por meio da revisão integrativa, o 
presente estudo possibilitou concluir que o recebimento do benefício através 
do PBF repercutiu positivamente para o aumento do consumo alimentar de 
forma quantitativa. Porém, apesar da incipiente melhora, as proporções de 
IA continuam elevadas na população beneficiada pelo Programa, assim como 
observou-se inadequações no estado nutricional dos beneficiários. 

Para as famílias que vivem em situação de pobreza ou extrema pobreza, 
o PBF tem repercutido de forma positiva no consumo alimentar, por ser em 
muitos casos a única renda familiar, permitindo maior poder de aquisição de 
alimentos e reduzindo as taxas de desigualdades e fome.

Por outro lado, o benefício não produz impacto significativo sobre a IA, 
pois a complementação da renda não garante boas escolhas alimentares. Os 
estudos apresentados no atual estudo demonstram que as famílias têm optado 
por adquirir alimentos ultraprocessados, que saciam a fome, são mais baratos e 
acessíveis, favorecendo o surgimento de doenças crônicas e levando ao excesso 
de peso.

Em suma, apesar do maior acesso aos alimentos proporcionado 
pelo PBF, muitas famílias continuam na condição de IA. Sendo assim, a 
complementação da renda precisa estar atrelada ao desenvolvimento de 
políticas públicas de educação nutricional e estratégias de monitoramento, 
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agindo concomitantemente, para que se observem melhorias nos níveis de IA, 
consumo alimentar e estado nutricional da população.
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